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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 - DO OBJETO  
 
1.1 - CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE PROCESSO O REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE 

PEDRA BRITA, INCLUINDO TRANSPORTE PELA CONTRATADA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO 

TERMO DE REFERÊNCIA, COM BASE NO ARTIGO 75, II DA LEI 14.133/2021, E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 

DESTE DOCUMENTO. 

 
2 - JUSTIFICATIVA 

 

2.1 - A aquisição se faz necessário para adequações e conformações das estradas rurais municipais, visto que em 

nossa região se trata de solo argiloso com textura arenosa, por isso, a aplicação de brita é extremamente 

necessária, melhorando a trafegabilidade e possibilitando trânsito para escoação agrícola, transporte de 

trabalhadores rurais, de alunos da zona rural para urbana, trânsito local dos moradores e transporte de pacientes 

que usualmente usam essas vias. 

 
3 - DO QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

 

3.1 - Seguem as quantidades abaixo descritas: 
 

ITEM QTD. UN. DESCRIÇÃO 

1 500 TONELADAS  PEDRA BRITA Nº 02, INCLUSIVE TRANSPORTE, CONSTITUIDA DE 
FRAGMENTOS SÃOS, DURAVEIS, LIVRE DE TORRÕES E 
SUBSTÂNCIAS 
 

 
3.2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 
3.2.1 - Os materiais inseridos no item único deste Termo, deverão respeitar, integralmente, ao teor das NBR’s 
7211/2005 e 7225/1993.  
 
3.2.2 - Para todos os efeitos, ainda que porventura alguma das NBR’s aqui referidas esteja(m) desatualizadas, 
considerar-se-ão as versões mais atualizadas (vigentes à época do fornecimento) das normas regulamentadoras 
(normas técnicas) expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
 

3.3 - Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
3.4- OBSERVAÇÕES: 
 
a) O objeto se trata de aquisição de bem comum de entrega PARCELADA EM ATÉ 12 MESES. 
b) O critério de julgamento será o menor preço unitário.  A entrega parcelada se justifica pela ausência de estrutura 
para armazenamento, tendo em vista o volume do item. 
c) O prazo de vigência. 12 meses  
d) Garantia: De acordo com o Código de Defesa do Consumidor.  
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e) Por se tratar de bem comum e de baixo valor, este processo pode ser realizado através das diretrizes da 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ENQUADRADA NO INCISO II DO ART. 75 DA LEI Nº 14133/21.  
f) Por se tratar de aquisição de bem de entrega imediata e de baixo valor, houve a dispensa do ETP conforme 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022;  
 

Exceções à elaboração do ETP 
 Art. 14. A elaboração do ETP: I - é facultada nas hipóteses 
dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
g) Validade da Proposta mínima de 60 dias. 
 

 
4 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
4.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes nesse documento, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
 4.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos SOB SUAS EXPENSAS; 
 
4.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
4.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
 
4.5 Os produtos deverão ser conduzidos em estrita observância com as normas da Legislação Federal, Estadual e 
Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 
 
5 - RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
 
5.1 – Acompanhar, solicitar e fiscalizar a entrega do objeto, através de representante designado, visando atestar nas 
notas fiscais o efetivo cumprimento do objeto contratado e o seu aceite;  
 
5.2 - Efetuar os pagamentos à Contratada nos termos deste documento e seus Anexos; 
 
5.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 
 
5.4 - Rejeitar, no todo ou em parte os itens, se estiverem em desacordo com a especificações do Termo de 
Referência e seus Anexos, assim como da proposta de preços da Contratada; 
 
5.5 - Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos 
pertinentes; 
 
   
6 - DA ESCOLHA DO MÉTODO DE AFERIÇÃO DE PREÇOS (PESQUISAS DE PREÇOS) 
 
6.1 - Considerando as descrições quantidades apresentada pelo Responsável pelo Setor de Obras e Serviços 
Municipais, foram realizadas pesquisas de preços, conforme art 23, inciso IV, da lei federal 14.133/2021. A escolha 
dos fornecedores se baseou nos prestadores de serviços e/ou fornecedores já habituais do município para serviços 
similares ao objeto, em processos licitatórios e contratações diretas anteriores e regionalidade. Além disso, 
conforme artigo 23, parágrafo primeiro, incisos I e II, foram realizadas pesquisas visando obtenção de parâmetros 
máximos e mínimos para os valores obtidos nas pesquisas de mercado e possíveis adicionais, buscas no portal 
nacional de contratações públicas e contratações feitas pela administração pública, em busca realizada por meio da 
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rede mundial de computadores entre os dias 19 e 21 de junho de 2023, cujos valores e documentos se encontram 
anexos ao processo. 
 
 
 
6.2 - Todavia visando ampliar a competitividade e possibilitar aos municípios melhores condições de contratação, 
proponho atendimento ao art 75, parágrafo terceiro, para obtenção de propostas adicionais: 
 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de 
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo 
ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 
6.3- Como método de parametrização de preços de mercado neste processo, serão utilizados, prioritariamente no 
processo as pesquisas de mercado realizado pelo setor requerente e as eventuais pesquisas adicionais obtidas 
através do artigo 75, parágrafo 3º, sendo posteriormente escolhida a de menor valor unitário.  
6.3.1- O município irá valer-se para a contratação, da proposta obtida, através do critério de julgamento adotado e 
descrito neste documento, entre as propostas adicionais eventualmente obtidas e as da pesquisa de preços que 
serviu de base a este procedimento, sempre atendidas às condições de habilitação a proposta vencedora. 
6.3.2- Os valores das propostas de pesquisas de mercado existentes no processo administrativo, que concorrem 
concomitantemente neste procedimento ao recebimento de propostas adicionais não serão disponibilizados durante 
o andamento do processo, sob nenhuma circunstância aos possíveis novos proponentes, tendo em vista o 
tratamento isonômico entre os fornecedores. Após o encerramento do prazo disposto para propostas adicionais, 
todas ficarão à disposição dos interessados. 
6.4- Este procedimento gerará ao seu final, entre as partes, um ajuste e ordem de fornecimento. Além disso, os 
ajustes serão regidos pela lei 14.133/2021.  
 
7 - RECEBIMENTO, PREENCHIMENTO, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 

 
7.1 - A proposta comercial deve ser preenchida a máquina ou impressa e apresentada devidamente assinada pelo 
representante legal da licitante. 
 
7.2 - As propostas deverão ser preenchidas impreterivelmente contendo todas as INFORMAÇÕES DO MODELO 
DE PROPOSTA DESTE PROCESSO E DISPONÍVEL EM CONJUNTO A ESTE DOCUMENTO E AVISO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. As propostas que não possuírem as informações mínimas do modelo de proposta, 
serão desclassificadas.  
 
7.2.1- Para composição do valor da proposta, o proponente deve se ater ao custeio de todas as despesas 
decorrentes da futura contratação, tais como frete, custo mão de obra, encargos sociais e trabalhista, bem 
como despesas com transporte (passagem, combustível) e outras despesas decorrentes do translado,  além 
dos  custos diretos e indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação da proposta incluindo: 
tributos , taxas, encargos sociais, alimentação, EPIs, EPCs, despesas administrativas, seguros, frete e lucro, 
etc. 
 
7.3 - Os preenchimentos dos valores deverão ser por item, multiplicada pelas quantidades dos mesmos, com seu 
correspondente valor total, descritos no termo de referência e modelo de proposta. Em caso de divergência do valor 
total do item, na relação quantidade e valor unitário, prevalecerá o valor correspondente ao valor unitário x 
quantidade. 
 
7.4 - Ao término da proposta deverá ser inserido, conforme modelo de proposta, o valor global/total dos itens, 
CONTUDO O JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO SERÁ VALOR POR ITEM. 
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7.5 - Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das 
propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos de indenizações 
de qualquer natureza 

  

7.6 - Após a finalização do prazo para apresentação das propostas, constantes no AVISO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, as mesmas se juntarão as demais pesquisas de preços existentes no processo, para julgamento pelo 
VALOR POR ITEM. 
 
7.6.1 – Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á segundo art. 60 da lei 
14.133/2021. 
 
7.7 Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:  
 
7.7.1 - As empresas que desejarem usufruir dos direitos da Lei Complementar nº 123/06, deverão utilizar o modelo 
de Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei 
Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo anexo ao MODELO DE PROPOSTA DE 
PREÇOS deste documento.  
 
7.7.2 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou 
apresentação de documento diferente do exigido no subitem 7.7.1 deste documento implicará na anulação do direito 
da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06. 
 
7.7.3 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á segundo art. 60 da lei 14.133/2021. 
 
 
7.8 - Somente para fins de contratação a empresa deverá apresentar documentação de habilitação, segundo 
a Lei 14.133/2021, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a 
convocação: 
 
7.8.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA – conforme o caso: 
 
a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; nos termos da lei 
e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
b) Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 
c) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 
 
7.8.2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

II. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicilio ou sede da licitante, ou 

outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões: 

III. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais prevista nas alíneas “a” 

a “d” do parágrafo único, do artigo 11 da Lei nº. 8.212 de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal; 

IV. Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela 

Secretaria da Fazenda ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do 

licitante, sob as penas da lei;  
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V. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela Fazenda Municipal 

do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

VI. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação da 

CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

VII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente para comprovar a 

inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, conforme a Lei nº. 12.440, Art. 642-A de 07 de 

julho de 2011. 

 

7.8.3- HABILITAÇÃO TÉCNICA 

I. Mínimo de 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público 
ou Privado e com firma reconhecida do titular que o assinar, comprovando que a empresa licitante ou seu 
responsável técnico já executou entrega do objeto desta licitação, independente de seu quantitativo. 
 
7.8.3.1 O (s) atestado(s) deverá(ão) do inciso I deverão conter no mínimo: Nome dos Signatários do Contrato (do 
contratado e do contratante), endereço completo do emitente com telefone e/ou e-mail; identificação do objeto do 
contrato (tipo ou natureza do serviço); período de vigência do contrato; descrição do objeto e suas quantidades. 
 

7.8.3.1.1- A Comprovação de aptidão, (inciso I) também poderá ser demonstrada através de Notas Fiscais, Notas 
de Empenhos ou contratos, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, que comprovem que a 
empresa realizou entrega do objeto compatível com objeto deste processo, desde que expressamente descritos nos 
termos do item 7.8.3.1 e inciso I. 
 

7.8.4- HABILITAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA 

7.8.4.1- Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

7.8.5 - Declaração unificada com as informações mínimas dispostas, ANEXO ao modelo proposta, sob pena de 
inabilitação; 

7.8.6- O prazo de apresentação da documentação de habilitação, disposta no item 7.8, passa a vigorar a partir da 
notificação e poderá ser prorrogada, nos termos legais e mediante solicitação formal e fundamentada da empresa, 
sempre priorizando o atendimento das necessidades da administração pública municipal. 

 
 
8 - DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE 
ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 

8.1 – A conferência dos quantitativos, será responsabilidade do servidor responsável pelo Setor de Obras e Serviços 
Municipais. Compete ao servidor responsável, entre outras atribuições; 
 
8.1.1. – Conferência e Avaliação dos quantitativos e recebimento das eventuais reclamações; 
 
8.1.2. – Pelo recebimento das Notas Fiscais/Faturas, como também, realizar a devida conferência, para verificar se 
está em conformidade com as especificações do Termo de Referência e entrega; 
 
8.1.3. – Pelas anotações em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
 
8.1.4. – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

mailto:prefeitura@lucianopolis.sp.gov.br
mailto:gabinete@lucianopolis.sp.gov.br


MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS 
CNPJ 44.518.504/0001-73 

        Rua Dona Maria Faustina, nº 300 - Centro CEP 17.475-021 

 LUCIANÓPOLIS -  SP.                        
Distrito: 24/09/1924 - Município: 30/12/1953. 

Fone: (14) 3286 1209/ 11 77 Fax: (14) 3286 1172 
prefeitura@lucianopolis.sp.gov.br gabinete@lucianopolis.sp.gov.br 

 

 
8.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  
 
8.3 – O prazo de entrega do objeto dessa contratação será de até 10 (DEZ) dias, a contar da solicitação pela 
CONTRATANTE. 
 
8.4 - A entrega do material deverá ser realizada na rua Cabo José de Barros Pinto, 540,” FUNDOS” - Centro, 
Lucianópolis/SP, referência SOCIEDADE CRECHE MARIA PIOVESAN BIM, Cep: 17.475-007, em horário 
comercial, de segunda a sexta feira, das 7h às 16h. 
 
8.4.1 - O horário de para entrega do objeto é das 7h as 11h e das 12h as 16h, de segunda-feira a sexta-feira, 
devendo ser agendada antecipadamente com o Sr. JOILTO MOREIRA GOMES, telefone (14) 99787-9988.  
 
8.4.1.1 – Todos os custos com o frete e entrega no endereço supramencionado será por conta da CONTRATADA. 
 
8.4.2- No caso de reprovação do material, a empresa terá 05 (cinco) dias corridos para regularização do mesmo.  
 
8.5 - A entrega deverá ser realizada no prazo máximo de 10 (DEZ) dias, a contar da solicitação pela 
CONTRATANTE. 
 
 
9 - DO PAGAMENTO 

 

9.1 - O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura de cada pedido de compra. 

9.2 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto, em cada entrega, descrito 
este Termo de Referência; 
9.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante; 
9.4 - Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
9.4.1. - Não produziu os resultados acordados; 
9.4.2. - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
9.4.3 - Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
qualidade inferior à demandada. 
9.5 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 
9.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante; 
9.7 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
eventual suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas; 
9.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos; 
9.9 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 
9.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto à situação fiscal; 
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9.11 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando couber; 
9.12 - É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente; 
9.13 - Os preços contratados, não serão reajustados na vigência e execução do Contrato Administrativo de 
Fornecimento entre as partes. 
9.14 - Poderá ocorrer a Revisão de Preços, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato 
e garantir a justa remuneração pelo Fornecimento, na forma estabelecida no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021 e alterações posteriores, quando da ocorrência de fato superveniente, devidamente 
justificado e comprovado.  
9.15 - A Revisão de Preços poderá ocorrer para mais ou para menos, nos termos da Lei nº. 14.133/2021 e 
alterações posteriores.  
9.16 - A Revisão de Preços deverá ser solicitada pela CONTRATADA, através de requerimento por escrito, que 
demonstre em conjunto o aumento de custos (apresentação de planilha com notas fiscais de insumos, comprovação 
de aumento de impostos, taxas, custos operacionais etc), sempre mantida a margem de lucro inicial que deverá ser 
apresentada e fundamentada. Em nenhuma hipótese, será aceita preço acima do praticados pelo mercado com 
aumento de margem de lucro. 
9.17 - Recebido o requerimento, a CONTRATANTE deverá num prazo de 05 (cinco) dias úteis, para comprovar a 
veracidade do fato superveniente arguido pela CONTRATADA, para decidir pelo deferimento ou indeferimento do 
9.18 - Na aplicação da Revisão de Preços, deverá ser considerado: 
9.19 - que o preço revisado não poderá ser superior ao praticado no estabelecimento da CONTRATADA; 
9.20 - que o preço revisado deverá ser compatível com o praticado no mercado. 
9.21 - Na hipótese da Revisão de Preços para menos, caso ela não seja arguida ou solicitada pela CONTRATADA, 
a CONTRATANTE deverá encaminhar-lhe, notificação por escrito informando os novos preços Revisados, a data 
em que eles passarão a vigorar e a causa ou motivo superveniente que ocasionou a necessidade da Revisão de 
Preços. 
9.22 - A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente na PREFEITURA. 
 

 
10 - DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

10.1- As despesas para aquisição do objeto serão suportadas pela seguinte dotação orçamentária: 

 
02 04 SETOR DE OBRAS SERV. MUNICIPAIS  
020408 SERML  
26 782 0012 2017 0000 MANUT SERV ESTR ROD. MUNICIPAL  
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 100.000 GERAL 
FICHA: 111 
 
11 - PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD 

11.1 A Licitante/empresa proponente se compromete a: 
 
(i) Zelar pelo uso adequado dos dados aos quais venha a ter acesso, cuidando da sua integridade, 
confidencialidade e disponibilidade, bem como da infraestrutura de tecnologia da informação; 
 
(ii) Seguir as instruções recebidas da PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIANÓPOLIS-SP em relação  
ao tratamento dos Dados Pessoais, além de observar e cumprir as normas legais vigentes aplicáveis, sob pena de 
arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar à PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIANÓPOLIS-
SP, aos seus colaboradores, clientes e fornecedores, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis; 
 
(iii) Responsabilizar-se, quando for o caso, pela anonimização dos dados fornecidos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LUCIANÓPOLIS-SP;  
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(iv) A Licitante deverá notificar a PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIANÓPOLIS-SP em 24 (vinte e quatro) horas 
de:  
 
(v) qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das obrigações legais relativas à proteção de Dados Pessoais; 
 
(vii) qualquer descumprimento das obrigações relativas ao tratamento dos Dados Pessoais; e 
  
(viii) qualquer violação de segurança no âmbito das atividades da Licitante; 
 
(viv) Auxiliar a PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIANÓPOLIS-SP com as suas obrigações judiciais ou 
administrativas aplicáveis, de acordo com a LGPD e outras leis de privacidade aplicáveis, fornecendo informações 
relevantes disponíveis e qualquer outra assistência para documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por 
quaisquer violações de segurança. 
 

12 - DAS SANÇÕES 
 
12.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ficará sujeita a sanção prevista no artigo 156, da 
Lei nº. 14.133/2021.  
 
12.2 A licitante está sujeita às sanções estipuladas na Lei nº 14.133/2021 e demais disposições legais nela 
estabelecidas. 
 
13 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
13.1 A presente Dispensa de Licitação gerará contrato administrativo, nos termos da minuta anexa. 
 
13.2 GESTÃO DO CONTRATO: I - Responsável: O gestor do Contrato será o Sr. MARCELO DA SILVA MAIA, 
Encarregado de Agricultura, Abastecimento e Pecuária.  
13.2.1 - Os casos omissos ou que necessitarem, serão apoiados pelo Departamento de Licitações e Contratos e 
órgão jurídico do município. 
 
13.3 - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: I - Responsável: O fiscal do Contrato será o Sr. JOILTO MOREIRA 
GOMES, Chefe do Setor de Obras e Serviços Municipais.  
 
13.3.1 - Será responsabilidade da fiscalização a verificação dos prazos de execução ou refazimento dos 
serviços/entrega do material, suas especificações, bem como comunicar à CONTRATADA, formalmente, o 
descumprimento de quaisquer dos itens deste instrumento.  
 
13.3.2 - Após a execução dos serviços/entrega do material, a fiscalização efetuará uma avaliação nos mesmos, 
anotando em relatório próprio os problemas porventura ocorridos, o qual será enviado posteriormente à 
CONTRATADA para o saneamento dos problemas apontados, caso sejam constatados. 
 
 
14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada à 
igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança. 
14.2.- Os documentos para habilitação da empresa vencedora que desejem ser apresentados para autenticação 
deverão ser feitos por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório legalmente competente, ou mesmo 
cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticado pelo Agente de contratação ou por 
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um dos membros da Equipe de apoio no ato de sua apresentação, nas dependências da Prefeitura Municipal de 
Lucianópolis/SP.  
14.3- A empresa não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento 
das condições para participação deste processo. 
14.4- A administração municipal poderá revogar este procedimento, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
14.5- A administração municipal poderá anular este procedimento, em todo ou em parte, caso ocorra ilegalidade de 
oficio ou provocado. 
14.6- A anulação deste procedimento, não gera direito a indenização. 
14.7- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
14.8- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da contagem de 
prazo estipulada no processo, serão automaticamente transferido (s) para o (s) dia(s) útil(eis) subsequente (s), no(s)  
mesmo(s) horário (s) anteriormente estabelecido(s), desde que não haja comunicação em contrário.  
14.9- Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de funcionamento da 
prefeitura e local do município de Lucianópolis/SP, inclusive para contagem de tempo relativa ao procedimento.  
14.10- No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
nos autos e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
14.11- O fornecedor e/ou prestador do serviço assume todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
14.12- Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente, e fundamentado, aceito pela administração municipal. 
14.13- Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 
propostas, salvo a certidão de falência referida no subitem 7.8.4.1, que será de até 60 (sessenta) dias. 
14.14- O resultado final da futura dispensa de licitação, oriunda deste processo, será divulgado no DOM – Diário 
Oficial do Município de Lucianópolis, na forma de ratificação e extrato de contrato, se houver. Os demais atos que 
se fizerem necessários, deste processo administrativo serão disponibilizados no site do município, 
www.lucianopolis.sp.gov.br, aba licitação, no mesmo local onde encontra-se esta documentação 

 
 

Lucianópolis, 24 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

(a.a) JOILTO MOREIRA GOMES  
CHEFE DO SETOR DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS  
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ANEXO I - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° __/2025 

MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

SOMENTE PARA FINS DE CONTRATAÇAÕ 

Eu, ................... (nome completo), RG n° ........................................... , CPF n° ....................................................... ,

 ......................... cuja função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), representante legal da  ............  

(denominação da pessoa jurídica), CNPJ n°, responsável por eventual assinatura da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, DECLARO, sob as penas da lei, que: 

a) a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo ou contratar com a administração pública, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, COM qualquer vínculo com A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LUCIANÓPOLIS; 

d) para os fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n° 14.133/2021, cumprimos as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

e) não há, em nosso quadro societário, pessoa com vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) atendemos integralmente aos requisitos de habilitação estabelecidos no edital, nos termos do inciso I do art. 

63, da Lei Federal n° 14.133/2021; 

g) conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes no edital do processo em epígrafe e seus 

anexos, e possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências ali contidas, com as quais 

concordamos plenamente, nos termos do inciso VI do art. 67 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

h) assumimos o compromisso de manter durante a execução do contrato/ajuste, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n° 14.1333, de 1° de abril de 2021, que não 

empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos, cumprindo integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do 
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Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII. 

j) o(a) preposto da empresa é o(a) Sr.(a) ...............................................................................................................,

 RG 

n° .....................................................................  e CPF n°  .............................................................................. , telefone n° 

(ddd) ........................................... , e-mail ...................................................................................................... , residente 

e 

domiciliado na Rua  .................................................................................................., n°  ................... , na cidade de 

 ............................................... , Estado de  ............................................ , a quem deverão ser direcionadas todas as 

comunicações, como, abertura de prazo, notificações, intimações, entre outras, exceto quanto ao envio de 

empenhos e autorizações de fornecimento (dados já constantes da proposta), estando CIENTE de que, todas as 

comunicações serão enviadas ao e-mail supra indicado. 

k) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de 

eventual contratação, concordamos que seja encaminhada através do endereço de e-mail supracitado, nos 

comprometendo, em caso de alteração, a protocolizar pedido de alteração junto ao Departamento de Licitações e 

Contratos deste Município, sob pena de ser considerado como intimado por meio dos dados anteriormente 

fornecidos. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 

 
Local, Data e Assinatura 

 
 
 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO II – MINUTA CONTRATO  

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º __/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º __/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº __/2025 

CONTRATO Nº __/2025 
 
Aos ________ dias do mês de _________________ do ano de 2025, compareceram, de um lado o MUNICÍPIO DE 
LUCIANÓPOLIS, ESTADO DE SÃO PAULO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ Sob n.º 
44.518.504/0001-73 com sede à Rua DONA MARIA FAUSTINA n.º 300, Centro, CEP 17.475-021 nesta cidade de 
LUCIANOPOLIS/SP, neste ato representada por Sr. ADEMIR MANTOVANELLI, brasileiro, residente e domiciliado 
nesta cidade de Lucianópolis/SP, portador do CPF 170.275.886-85, no final assinada, doravante denominada 
PROMITENTE CONTRATANTE e a empresa abaixo qualificada, doravante denominadas PROMITENTE 
CONTRATADA, que firmam o presente instrumento de acordo com o resultado do julgamento da licitação na 
modalidade DISPENSA REGISTRO DE PREÇOS n.º __/2025, que selecionou a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, em conformidade com as especificações constantes no Edital/Termo de Referência __/2025, 
Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, Decretos Municipais 2.209/2024, 2.266/2025 e 2.267/2025 onde a 
empresa ___________________________, estabelecida à RUA _________________ Nº ___, bairro 
______________, na cidade de __________________, inscrito no CNPJ sob o n.º _______________________, por 
seu representante legal, _____________________, CPF: ___________________. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, PREÇOS, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 
 
1.1 Através da presente ata ficam registrados os de preços para “AQUISIÇÃO DE PEDRA BRITA, INCLUINDO 
TRANSPORTE PELA CONTRATADA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA, 
COM BASE NO ARTIGO 75, II DA LEI 14.133/2021, E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES DESTE DOCUMENTO”, 
solicitados de acordo com a necessidade do município, nos termos da Dispensa eletrônica __/2025.  
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência/ETP e edital; 
1.2.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 
1.2.3. Ata da sessão, e eventuais anexos dos documentos supracitados e que compõe o processo de contratação 
direta. 
1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este 
instrumento, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do ajuste ora celebrado. 

 
1.3. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, fornecedor (es) e as 

demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem: 
 

ITEM QTD. UN. DESCRIÇÃO VALOR UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 500 TONELADAS  PEDRA BRITA Nº 02, INCLUSIVE 
TRANSPORTE, CONSTITUIDA DE 
FRAGMENTOS SÃOS, DURAVEIS, LIVRE DE 
TORRÕES E SUBSTÂNCIAS 
 

  

 
1.3.1 O valor total registrado desta Ata de Registro de Preços é de R$ *************** (**********************************). 
 
1.4 O gerenciador da Ata e contrato será a Prefeitura Municipal de Lucianópolis, não sendo admitido a adesão 
à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta em razão da capacidade de 
gerenciamento do gerenciador. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE  

 
2.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços e do contrato será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos termos do edital.  
2.2 Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos previstos 
no artigo 124, Inciso II, alínea d.  
2.3 Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata de 
registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IGP-M acumulado dos últimos 12 
meses.  
2.4 A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da 
Lei n.º 14.133, salvo no caso de prorrogação. 
2.5 A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da 
Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 
2.6 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Edital da Dispensa Eletrônica n.º __/2025 que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA DO OBJETO 
 

3.1 - A Promitente Contratada deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da promitente contratante, 
nos termos prescritos no Termo de Referência da contratação, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos:  
3.1.1 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 
previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, 
correrão por conta exclusiva da contratada.  
3.2 Os produtos devem ser entregues conforme a necessidade e cronograma de recebimento emitido pelos setores 
requerentes na seguinte forma: 
3.2.1 O objeto deste instrumento, deverá ser executado/entregue em perfeitas condições, de acordo com as 
disposições constantes no termo de referência do Edital, nos exatos termos das contratações levadas a efeito 
durante a vigência da Ata, sem qualquer despesa adicional. 
3.2.2 O objeto será executado/entregue de acordo com a necessidade de uso do Município de Lucianópolis, 
mediante emissão de pedido de compra pelo setor requerente, conforme disposições constantes no termo de 
referência do edital. 
3.2.3 Os produtos, referente ao objeto deverão ser entregues diretamente, na rua Cabo José de Barros Pinto, 540- 
Centro, Lucianópolis/SP, referência SOCIEDADE CRECHE MARIA PIOVESAN BIM ,” FUNDOS”, Cep: 17.475-
007, em horário comercial, de segunda a sexta feira, das 7h às 16h. 
 
 3.2.3.1 O horário de para entrega do objeto é das 7h as 11h e das 12h as 16h, de segunda-feira a sexta-feira, 
devendo ser agendada antecipadamente com o Sr. JOILTO MOREIRA GOMES, telefone (14) 99787-9988. 
 
Observação: DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO, PODERÃO OCORRER ALTERAÇÕES NOS LOCAL DE 
ENTREGA, DENTRO DO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO, DEVENDO A EMPRESA, MEDIANTE 
COMUNICAÇÃO FORMAL DE 1 (UM) DIA UTIL DO SETOR REQUERENTE/CONTRATANTE, REALIZAR A 
ALTERAÇÃO, SEM QUAISQUER ACRÉSCIMO OU ALTERAÇÃO NOS VALORES CONTRATADOS. 
  
3.3  O objeto desta licitação deverá ser entregue em até 10 (DEZ) dias, contados a partir da emissão da competente 
Nota de Empenho e respectiva Solicitação de Fornecimento.  
3.4  Os produtos serão conferidos e, se achados irregulares, reclamados à detentora da Ata, que terá o prazo de até 
10 (DEZ) dias para substituir os rejeitados, sob a pena de inadimplência, isenta a Prefeitura Municipal de 
Lucianópolis de custos resultantes da troca do item.  
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3.5 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 05 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 

4.1 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens, mediante a entrega da 
nota fiscal descriminada conforme a nota de empenho/pedido de compra, e com ateste do servidor designado pelo 
município para conferencia. Na nota fiscal deverá constar o número da conta, agência, banco correspondente ao 
CNPJ participante do referido processo de contratação direta.  
4.1.1 Para fins de emissão de nota fiscal o valor total da nota deverá ser apresentado com 02 (duas) casas decimais 
para fins de pagamento, conforme proposta apresentada.  
4.2 A forma de pagamento se dará prioritariamente mediante transferência bancária.  
4.3 Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho e do processo licitatório /contratação 
direta.  
4.4 Nenhum pagamento será efetuado à Promitente Contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente à 
execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção 
monetária.  
4.5 No caso de controvérsia sobre a execução/entrega do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.  
4.6 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a entrega 
do objeto.  
4.7 No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 
de recursos.  
4.8 A ordem cronológica referida somente poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao Tribunal de Contas 
competente, exclusivamente nas seguintes situações:  
I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;  
II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato; 
 III - pagamento de bens necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que demonstrado o risco 
de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;  
IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 
empresa Promitente Contratada; 
 V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou 
para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de 
descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional.  
4.9 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao 
fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de bens;  
4.10 O gestor do contrato será o responsável pela certificação das Notas Fiscais, bem como liberará a Nota Fiscal 
para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.  
4.11 Demais questões com relação ao pagamento encontram-se no Termo de Referência do edital de convocação.  
4.12 Fica o município autorizado a requerer todo e qualquer documento que ele julgue necessário para que a 
Promitente Contratada comprove plena regularidade fiscal.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES SÃO OBRIGAÇÕES DA PROMITENTE CONTRATADA 
 

5.1- Constituem obrigações da promitente contratada, além de outras previstas no Termo de Referência, no Edital e 
seus anexos:  
5.2 A Entrega dos materiais/produtos/serviços deverá ser por conta da promitente contratada sem ônus à 
Administração Municipal;  
5.3 Entregar os materiais/produtos/serviços de acordo com as especificações e demais condições contratualmente 
avençadas e, ainda, as constantes do edital e seus anexos;  
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5.4 Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida na execução do contrato;  
5.5 Cumprir os termos do edital e seus anexos e do instrumento hábil celebrado entre as partes;  
5.6 Não possuir débitos em atraso junto ao Município de Lucianópolis/SP. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PROMITENTE CONTRATANTE 
 

6.1 - Constituem obrigações da promitente contratante, além de outras previstas no Termo de Referência, no Edital 
e seus anexos:  
6.2 Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto por intermédio de servidor(es) especialmente designado(s). 5.6 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.3 Ter a obrigação de cumprir este contrato, na forma legal e segundo as disposições previstas no edital 
correspondente e neste instrumento contratual.  
6.4 As decisões que ultrapassarem a competência do(s) representante(s) serão encaminhadas ao gestor da pasta 
para as devidas providências.  
6.5 Verificar e fiscalizar as condições técnicas da promitente contratada, visando estabelecer controle de qualidade 
do objeto a ser entregue.  
6.6 Comunicar à promitente contratada as ocorrências e quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte da promitente contratada;  
6.7 Efetuar o pagamento à promitente contratada no valor e prazos estabelecidos no edital e demais anexos.  
6.8 A comunicação entre promitente contratada e promitente contratante se dará via endereço eletrônico: 
gabinete.assessoria@lucianopolis.sp.gov.br/licitacao@lucianopolis.sp.gov.br/nf-e@lucianopolis.sp.gov.br ou 
quaisquer outro endereço que seja do domínio @lucianopolis.sp.gov.br.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 

7.1 – As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pelo envio da Nota de 
Empenho/Pedido de compra à detentora.  
7.2 - A Promitente Contratada do será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata.  
7.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita 
através de Nota de Empenho.  
7.4 - A Promitente Contratada, quando do recebimento da Nota de Empenho, deverá colocar, na cópia que 
necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao 
recebimento.  
7.5 - A cópia da Nota de Empenho, referida no item anterior deverá ser devolvida, a fim de ser anexada ao processo 
de administração da ata.  
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 02 (dois) dias; 
(2) moratória de 1.% (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 

5.% (cinco. por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia.  

(a) O atraso superior a 05 (cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  
(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 
8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

8.5   A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

8.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 

8.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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8.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 
9.1 A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da 
Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação.  
9.2 O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo.  
9.3 O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade da revisão de preço, deverá ser 
endereçado ao Fiscal do Contrato ou documento equivalente, com identificação do instrumento a que se refere.  
9.4 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso.  
9.5 Na hipótese de a PROMITENTE CONTRATADA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer 
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de 
fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da 
apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado.  
9.6 Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a 
hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n.º 14.133/2021.  
9.7 Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de provas documentais e formais 
do desequilíbrio sofrido.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

10.1 A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual e/ou o cancelamento da ata de registro 
de preços, nos termos do Capítulo VIII, da Lei n.º 14.133/2021, nos seguintes modos:  
10.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta;  
10.1.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração;  
10.1.3 Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial.  
10.2 O descumprimento, por parte da PROMITENTE CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais 
assegura a Prefeitura de Lucianópolis o direito de extinguir o instrumento contratual e de cancelar a ata de registro 
de preços a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.  
10.3 O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n.º 14.133/2021, sujeitará a 
PROMITENTE CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do item 
acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da PROMITENTE CONTRATADA, independentemente de 
outras penalidades.  
10.4 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa.  
10.5 No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, sujeitando-se 
a PROMITENTE CONTRATADA às sanções administrativas pertinentes.  
10.6 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a Prefeitura de Lucianopolis poderá 
aplicar à PROMITENTE CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento 
contratual e de cancelamento da ata de registro de preços. 
10.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:  
10.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
10.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável;  
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10.7.3 Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  
10.7.4 Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de2021.  
10.7.4.1 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por 
despacho fundamentado.  
10.8 O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata: 
10.8.1 Por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado;  
10.8.2 A pedido do fornecedor;  
10.8.3 Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
10.8.4 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável;  
10.8.5 Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou,  
10.8.6 Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 
2021.  
10.8.6.1 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do caput será formalizado por 
despacho fundamentado.  
10.9 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 
10.10 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato originário da 
ata de registro de preços. 
10.11 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
 

11.1 - A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços e do contrato serão autorizadas, em cada caso, 
pelo Ordenador de Despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao setor de compras, os quantitativos das 
aquisições.  
11.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, 
autorizados pela mesma autoridade, ou a quem está delegar a competência para tanto.  
11.2 - As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias a seguir: 
 
02 04 SETOR DE OBRAS SERV. MUNICIPAIS  
020408 SERML  
26 782 0012 2017 0000 MANUT SERV ESTR ROD. MUNICIPAL  
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 100.000 GERAL 
FICHA: 111 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS COMUNICAÇÕES 
 

12.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata e 
contrato, serão feitas sempre por escrito, através dos meios de comunicação dispostos na proposta (e-mail ou em 
formato físico no endereço indicado na proposta).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

13.1 - Integram esta Ata, o edital da Dispensa Registro de Preços n.º ___/2025 e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar no certame supra numerado.  
13.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/2021. Subsidiariamente, aplicar-
se-ão os princípios gerais de direito. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 
14.1 Será designada como gestor(a) da Ata de Registro de Preço e contrato o Sr. MARCELO DA SILVA MAIA, 
ENCARREGADO DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E PECUÁRIA. 
14.1.1 O gestor da Ata de registro de preço e contrato coordenará a entrega dos serviços, a atualização do processo 
de acompanhamento e fiscalização da avença contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
14.1.2 Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Promitente Contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais; os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
14.1.3 O gestor da ata tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
14.1.4 O gestor da ata também acompanhará o prazo de vigência da ata, de registro de preços será de 01 (um) ano 
e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
14.1.5 Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos 
previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d.  
14.1.6 Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso opte pela prorrogação da vigência da ata de registro de 
preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IGP-M acumulado dos últimos 12 meses.  
14.2 Será designado como responsável administrativo pela fiscalização da ata de Registro de Preços e contrato o 
Sr. JOILTO MOREIRA GOMES, CHEFE DO SETOR DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS, ao qual compete o 
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor as ocorrências que 
possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 
14.2.1 Atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos serviços e após conferência prévia do objeto 
contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação;  
14.2.2 Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos na Autorização de 
Fornecimento;  
14.2.3 Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no 
instrumento contratual;  
14.2.4 Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os 
pedidos de prorrogação, se for o caso;  
14.2.5 Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à execução do 
objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e/ou previstas contratualmente; 13.2.6 
Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato ao 
gestor do contrato;  
14.2.7 Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto contratado;  
14.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora do 
certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 
de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
14.4 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando 
esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do servidor designado para a 
fiscalização;  
14.5 À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos objetos considerados inadequados.  
14.6 Ao preposto da Promitente Contratada competirá, entre outras atribuições:  
14.6.1 Representar os interesses desta perante a Administração;  
14.6.2 Realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;  
14.6.3 Manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos bens fornecidos; 
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14.6.3 Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 
esclarecimentos julgados necessários.  
 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 

15.1. Os contratantes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente contrato, a 

métodos alternativos de solução de conflito que serão promovidos pelo órgão jurídico do município de 

Lucianópolis/SP. 

15.1.1 Não logrando êxito a utilização de métodos alternativos de solução de conflito, fica eleito o foro da Comarca 
de Duartina, Estado de São Paulo, para dirimir as questões oriundas do presente contrato, sendo este o competente 
para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
15.1.2 E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em trêsvias de igual teor e forma, juntamente 
com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 
 

Lucianópolis, __ de ________ de 2025. 
 
 

 
        ADEMIR MANTOVANELLI                                                      _____________________________ 

CONTRATANTE                                                                               CONTRATADA 
 
 
 

Testemunhas: 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE LUCIANOPOLIS 
CNPJ: 44.518.504/0001-73 
 
CONTRATADO: ________________________________  
CNPJ: ______________________________ 
  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): __/2025 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __/2025 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE PEDRA BRITA, INCLUINDO TRANSPORTE 
PELA CONTRATADA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com 
o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 
do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 

Lucianópolis, __ de _______________ de 2025. 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: ADEMIR MANTOVANELLI 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 170.275.668-85 
 
 
 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS PELA RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: ADEMIR MANTOVANELLI 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 170.275.668-85 
 
 
 
 

Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: ADEMIR MANTOVANELLI 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 170.275.668-85 
 
 

Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: ____________________________ 
Cargo: _______________ 
CPF _________________ 
 

Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: ADEMIR MANTOVANELLI 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 170.275.668-85 
 
 
 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO LC02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP  
 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE LUCIANOPOLIS 
CNPJ: 44.518.504/0001-73 
 
CONTRATADO: _________________________________  
CNPJ: _______________________ 
  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): __/2025 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __/2025 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE PEDRA BRITA, INCLUINDO TRANSPORTE 
PELA CONTRATADA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
VALOR (R$): _______________ (________________________________________) 
 
 
DATA DA ASSINATURA: __/__/____ 
 
VIGÊNCIA:  12 MESES  
 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da lei, que os demais 
documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do tribunal de contas do estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados. 
 
 
 
 
 
 
 

Lucianópolis, __ de ______________ de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________ 
ADEMIR MANTOVANELLI 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

mailto:prefeitura@lucianopolis.sp.gov.br
mailto:gabinete@lucianopolis.sp.gov.br


MUNICÍPIO DE LUCIANÓPOLIS 
CNPJ 44.518.504/0001-73 

        Rua Dona Maria Faustina, nº 300 - Centro CEP 17.475-021 

 LUCIANÓPOLIS -  SP.                        
Distrito: 24/09/1924 - Município: 30/12/1953. 

Fone: (14) 3286 1209/ 11 77 Fax: (14) 3286 1172 
prefeitura@lucianopolis.sp.gov.br gabinete@lucianopolis.sp.gov.br 

 

 
 

ANEXO III- TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD 

 
DISPENSA Nº __/2025 - CONTRATO __/2025 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __/2025 
 
________________________________,CPF: __________________, aqui denominado (a) como TITULAR, venho 
por meio deste, autorizar que a PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIANÓPOLIS, aqui denominada como 
CONTROLADOR(A), inscrita no CNPJ sob n° 44.518.504/0001-73, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
ADEMIR MANTOVANELLI, portador do RG. n°. 25.886.529-5, CPF n° 170.275.668-85 em razão de fornecimento de 
produtos e/ou serviços, disponha dos meus dados pessoais e dados pessoais sensíveis, de acordo com os artigos 
7° e 11 da Lei n° 13.709/2018, conforme disposto neste termo: 
 
CLÁUSULA 1ª – Da Autorização de uso de dados pessoais:  
O Titular autoriza a Controladora a realizar o tratamento, ou seja, a utilizar os dados pessoais, para os fins que 
serão relacionados na cláusula segunda, tais como: nome completo, RG, CPF, CNH, data de nascimento, e-mail 
pessoal e institucional e telefone e outros que se fizerem necessários em decorrência da relação de fornecimento de 
produtos e/ou serviços firmada entre as partes. 
 
CLÁUSULA 2ª - Finalidade do Tratamento dos Dados:  
O Titular autoriza que a Controladora utilize os dados pessoais e dados pessoais sensíveis para:  
2.1 Permitir que a Controladora identifique e entre em contato com o titular, em razão do fornecimento de produtos 
e/ou serviços;  
2.2 Para cumprimento de obrigações decorrentes da legislação decorrentes da esfera cível;  
2.3 Para cumprimento, pela Controladora, de obrigações impostas por órgãos de fiscalização; 
2.4 Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral; 
 
CLÁUSULA 3ª - Compartilhamento de Dados:  
A Controladora fica autorizada a compartilhar os dados pessoais do Titular com outros agentes de tratamento de 
dados, caso seja necessário para as finalidades listadas neste instrumento, desde que, sejam respeitados os 
princípios da boa-fé, finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, 
segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 
 
CLÁUSULA 4ª - Responsabilidade pela Segurança dos Dados:   
A Controladora se responsabiliza por manter medidas de segurança, técnicas e administrativas suficientes a 
proteger os dados pessoais do Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), comunicando ao 
Titular, caso ocorra algum incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, conforme artigo 
48 da Lei n° 13.709/2020. 
 
CLÁUSULA 5ª - Término do Tratamento dos Dados e Tempo de Permanência  
5.1 À Controladora, é permitido manter e utilizar os dados pessoais do Titular durante todo o período 
contratualmente firmado para as finalidades relacionadas nesse termo e ainda após o término da contratação para 
cumprimento de obrigação legal ou impostas por órgãos de fiscalização, nos termos do artigo 16 da Lei n° 
13.709/2018. 
5.2 O titular fica ciente de que a Controladora deverá permanecer com os seus dados pelo período mínimo de 
vigência contratual e/ou relação comercial, além do período prescricional da transação. 
 
 

Lucianópolis, __ de _____________ de 2025. 
  
                           
   ___________________________________                             ADEMIR MANTOVANELLI 
                          TITULAR                                              CONTROLADOR 
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